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por tempo indeterminado, aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série n.º 165, de 26 de Agosto de 2009, homologada por 
despacho da signatária, datado de 17/08/2010:

José António Neto da Silva — 14,80 valores.
Ricardo Alexandre Violinha Guerreiro — 12,40 valores.
Sesimbra, 17 de Agosto de 2010. — A Vice -Presidente da Câmara, 

em substituição, Felícia Costa.
303608391 

 Aviso n.º 16993/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados — pro-
cedimento concursal comum para preenchimento de um 
posto de trabalho de técnico superior (arquitectura) — aviso 
n.º 14 150/2009, ref. O.

Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se publica a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal 
comum na mobilidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série n.º 153, de 10 de Agosto de 2009, homologada por 
despacho da signatária, datado de 17/08/2010:

Domingos Manuel Magalhães Mendes — 17,10 valores
David Emanuel dos Santos Lopes — 16,17 valores
Diana Maria Canhoto Cardoso — 15,62 valores
Ana Filipa Maurício Quendera — 14,94 valores
Marta Luísa Silva Lagarto — 14,34 valores
Daniela Cristina Oliveira Grosso — 11,53 valores
Helena Peres Merca Guerreiro Teles — 11,18 valores

Sesimbra, 17 de Agosto de 2010. — A Vice -Presidente da Câmara, 
em substituição, Felícia Costa.

303609663 

 Aviso n.º 16994/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados — Pro-
cedimento concursal comum para preenchimento de dois postos 
de trabalho de assistente operacional — aviso n.º 15 100/2009, 
ref. M.

Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se publica a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal 
comum na mobilidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série n.º 165, de 26 de Agosto de 2009, homologada por 
despacho da signatária, datado de 17/08/2010:

Ana Vitoriano Marques — 16,76 valores
Florbela da Silva Marquês Jeremias Severo — 14,60 valores
Sónia Maria dos Santos Martins Pereira — 14,16 valores
Isabel Maria Zegre Neto Amigo Capítulo — 12,16 valores
Cláudia Alexandra Amiano Raimundo — 12,00 valores
Célia Cristina Faustino Graça Cunha — 11,66 valores

Sesimbra, 17 de Agosto de 2010. — A Vice -Presidente da Câmara, 
em substituição, Felícia Costa.

303608878 

 MUNICÍPIO DE TAVIRA

Aviso n.º 16995/2010
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do 

n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, se faz público 
que, na sequência do Procedimento Concursal Comum para Ocupação 
de 7 Postos de Trabalho na carreira e categoria de Assistente Opera-
cional, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 161, de 20 de Agosto de 2009, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com a 
seguinte candidata:

Tânia Cristina da Silva Costa Correia

A remuneração é a correspondente à posição entre 1.ª e 2.ª, nível 1,3 
da tabela remuneratória da carreira de Assistente Operacional, de pessoal 

não docente do ensino não superior, a que corresponde a remuneração 
base 487,46.

Paços do Município de Tavira, 17 de Agosto de 2010. — O Presidente 
da Câmara Municipal, Jorge Botelho.

303610894 

 MUNICÍPIO DE TRANCOSO

Aviso n.º 16996/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para técnico superior 
(área de actividade: psicologia do desenvolvimento).
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo. 6.º e do artigo 50.º, da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o artigo. 19.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por 
deliberação da Câmara Municipal de Trancoso de 20 de Julho de 2010, 
se encontra aberto pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum destinado ao recrutamento de um trabalhador na modalidade de 
relação Jurídica de Emprego Público por tempo indeterminado, com a 
categoria e carreira de técnico superior (área de actividade: psicologia 
do desenvolvimento).

Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 
dos artigos 4.º e 54.º da portaria referida, uma vez que, não tendo ainda 
sido publicitado qualquer Procedimento Concursal para constituição 
de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, conforme instru-
ções da DGAEP, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
da referida consulta.

1 — O procedimento Concursal comum destina -se à ocupação de um 
posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, previsto no Mapa de Pessoal do 
Município de Trancoso para o ano 2010.

2 — O local de trabalho situa -se na área do Município de Trancoso.
3 — Caracterizações do posto de Trabalho: O posto de trabalho integra-

-se na categoria e carreira de técnico superior, consistindo o mesmo 
para além das funções constantes do anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, no seguinte:

Avaliação e intervenção psicológica junto das crianças e jovens do 
Concelho;

Realização de orientação vocacional junto das escolas e acompa-
nhamento psicológico das crianças com necessidades educativas es-
peciais;

Apoio psicológico no âmbito da acção social do Município;
Acompanhamento e intervenção junto das IPSS´s do Concelho, em 

particular nos lares da terceira idade;
Apoio ao funcionamento da comissão de protecção de crianças e 

jovens em risco;
Elaboração de pareceres, projectos e relatórios psicológicos

4 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar imediata-
mente após o termo do Procedimento Concursal.

5 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as Leis de vacinação obrigatória;

6 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com Relação Jurídica de Emprego Público por tempo 
indeterminado.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Trancoso idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.




